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tério das Finanças à disposição da Sociedade Porto
2001, S. A., nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 293/86, de 12 de Setembro.

Artigo 7.o

A moeda destinada à distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial é posta em circulação pelo Estado,
por intermédio e sob requisição do Banco de Portugal.

Artigo 8.o

As moedas cunhadas ao abrigo deste diploma têm
curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a receber
em qualquer pagamento mais de 20 000$ nestas moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Abril de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 11 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Decreto-Lei n.o 168/2001

de 25 de Maio

Nos termos do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, diploma que define a estru-
tura orgânica relativa à gestão, acompanhamento, ava-
liação e controlo da execução do III Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCA III) e das intervenções estru-
turais de iniciativa comunitária relativas a Portugal, e
de acordo com o Regulamento (CE) n.o 1260/99, do
Conselho, de 21 de Junho, foi instituído um sistema
nacional de controlo do QCA III, constituído por órgãos
que exercerão de forma articulada o controlo a três
níveis.

O referido sistema, sustentado, designadamente,
nos artigos 38.o e 39.o do citado Regulamento, que
confere aos Estados membros, sem prejuízo da res-
ponsabilidade da Comissão Europeia e dos mecanis-
mos de cooperação a instituir, a primeira responsa-
bilidade pelo controlo financeiro das intervenções,
carece de desenvolvimento em virtude da aprovação
do Regulamento (CE) n.o 438/2001, da Comissão, de
2 de Março, que estabelece as regras de execução
do Regulamento (CE) n.o 1260/99, do Conselho, de
21 de Junho, no que respeita aos sistemas de gestão
e de controlo das intervenções no quadro dos fundos
estruturais.

Acresce que a composição e o funcionamento do
designado «Sistema Nacional de Controlo do QCA III»
devem, nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 438/2001, da Comissão, de 2 de Março, ser comu-
nicados à Comissão Europeia num prazo máximo de
três meses após a entrada em vigor deste.

Este novo enquadramento regulamentar vem justi-
ficar a necessidade de regular o funcionamento do Sis-
tema Nacional de Controlo (SNC), em consonância com
a estrutura orgânica aprovada pelo referido decreto-lei
e complementada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 27/2000, de 20 de Abril, que definiu as estruturas
de gestão das intervenções operacionais do QCA III.

Importa, nomeadamente, designar a entidade com-
petente para emitir a declaração no encerramento das
diversas formas de intervenção do QCA III, nos termos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 38.o do Regulamento
(CE) n.o 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho, e do
artigo 15.o do Regulamento (CE) n.o 438/2001, da
Comissão, de 2 de Março, e instituir um modelo de
coordenação do tratamento da informação relativa à
comunicação de irregularidades, no cumprimento dos
artigos 3.o e 5.o do Regulamento (CE) n.o 1681/94, da
Comissão, de 11 de Julho, dada a multiplicidade de
organismos intervenientes no SNC.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula o funcionamento do Sis-
tema Nacional de Controlo do III Quadro Comunitário
de Apoio (QCA III) e das intervenções estruturais de
iniciativa comunitária relativas a Portugal, nos termos
dos Regulamentos (CE) n.os 1260/99, do Conselho, de
21 de Junho, e 438/2001, da Comissão, de 2 de Março,
adiante designado abreviadamente por SNC.

Artigo 2.o

Princípios orientadores

O funcionamento do SNC subordina-se aos seguintes
princípios:

a) Coordenação global, pela Inspecção-Geral de
Finanças (IGF), da execução dos controlos;

b) Articulação entre as entidades com competên-
cias nos diversos níveis de controlo do SNC,
garantindo a eficiência e a eficácia do sistema;

c) Garantia da boa gestão financeira na utilização
dos fundos estruturais disponibilizados através
do QCA III.

Artigo 3.o

Objectivos do controlo

1 — Constituem objectivos do controlo da execução
das intervenções operacionais verificar se os projectos
ou acções financiados foram empreendidos de forma
correcta, prevenir e combater as irregularidades e recu-
perar os fundos perdidos na sequência de abuso ou negli-
gência, por forma a assegurar a realidade, a regularidade
e a legalidade das operações subjacentes.

2 — O controlo a efectuar incide sobre uma amostra
representativa, definida anualmente no âmbito da pro-
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gramação da actividade de controlo do SNC, tendo em
conta, designadamente, os parâmetros indicados nos
n.os 2 e 3 do artigo 10.o do Regulamento (CE)
n.o 438/2001, da Comissão, de 2 de Março, que garanta
a cobertura de um mínimo de 5% da despesa total ele-
gível, repartida de forma regular durante o período de
execução.

3 — A amostra referida no número anterior atende,
nomeadamente, à necessidade de controlar projectos
ou acções de tipo e dimensão diversificada, incluindo
os principais organismos e beneficiários finais, e a quais-
quer factores de risco acrescido identificados por con-
trolos realizados por entidades do SNC ou comunitárias.

4 — Os parâmetros mencionados no n.o 2 caracte-
rizam-se como sendo os mínimos a observar em cada
intervenção operacional, podendo ser definidos, pelo
SNC, objectivos mais exigentes.

Artigo 4.o

Métodos e instrumentos de controlo

1 — O SNC procede à elaboração e selecção de méto-
dos e instrumentos de controlo padronizados, que
incluem técnicas de amostragem, para utilização uni-
forme nos diferentes níveis de controlo, sem prejuízo
das especificidades que venham a ser identificadas para
aplicação a determinados fundos estruturais e a tipo-
logias de projectos ou acções.

2 — No âmbito do controlo relativo às acções próprias
de certificação de despesas, os instrumentos a utilizar
nas acções de controlo pelas autoridades de pagamento
têm de ser compatíveis com os definidos pelo SNC, sal-
vaguardadas as adaptações que se revelem necessárias.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os
instrumentos a utilizar pelas autoridades de pagamento
estão sujeitos a análise pelo SNC.

Artigo 5.o

Controlo de primeiro nível

1 — O controlo de primeiro nível abrange as acções
de natureza concomitante e ou a posteriori das candi-
daturas, projectos ou acções co-financiados, nas suas
componentes material, financeira, contabilística, factual
e técnico-pedagógica, ou seja, a verificação física e finan-
ceira, quer nos locais de realização do investimento e
das acções, quer junto das entidades que detêm os ori-
ginais dos processos técnicos e documentos de despesa.

2 — Este nível de controlo é da responsabilidade do
gestor da intervenção operacional em causa, que tam-
bém assegura o respeito pela separação de funções rela-
tivamente às restantes tarefas associadas à gestão da
respectiva intervenção e aos pagamentos processados
no seu âmbito.

3 — O controlo concomitante incide nas fases de can-
didatura e execução do projecto ou acção e visa asse-
gurar a fiabilidade dos procedimentos adoptados.

4 — O controlo a posteriori é efectuado após a exe-
cução do projecto ou acção e preferencialmente antes
do pagamento do respectivo saldo e visa assegurar, em
particular, a validade dos critérios subjacentes à análise
da despesa certificada.

5 — O controlo a exercer nos termos dos números
anteriores inclui os procedimentos relativos à verificação

da forma como os órgãos de gestão ou as suas estruturas
garantem a fiabilidade dos documentos constantes das
candidaturas e asseguram a recolha da informação
necessária à caracterização das componentes dos pro-
jectos ou acções, bem como a eficácia do acompanha-
mento da execução dos projectos ou acções.

Artigo 6.o

Controlo de segundo nível

1 — A articulação prevista nas alíneas a) e b) do n.o 4
do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, entre as entidades que asseguram o controlo de
segundo nível é estabelecida no âmbito de protocolos
a celebrar no prazo de 30 dias contados da data de
entrada em vigor do presente diploma.

2 — Quando as entidades de controlo de segundo
nível sejam também responsáveis pela gestão das inter-
venções operacionais, a actividade de controlo é auto-
nomizada, de modo a se assegurar uma adequada sepa-
ração de funções.

Artigo 7.o

Organismos de controlo de primeiro e segundo níveis

Os organismos que asseguram os controlos de pri-
meiro e segundo níveis serão identificados por portaria,
a aprovar pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros,
da Presidência, da Defesa Nacional, da Administração
Interna, das Finanças, do Equipamento Social, da Jus-
tiça, da Economia, do Planeamento, da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, da Educação, da
Saúde, do Trabalho e da Solidariedade, do Ambiente
e do Ordenamento do Território, da Cultura, da Ciência
e da Tecnologia, da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e da Juventude e do Desporto, a publi-
car no prazo de 30 dias contados da data de entrada
em vigor do presente diploma.

2 — A coordenação do controlo de segundo nível é
da responsabilidade da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional, nas acções financiadas pelo Fundo
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), do
Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, nas
acções financiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE),
e da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, nas acções financiadas pelo Fundo Europeu de
Orientação e Garantia Agrícola — Secção Orientação
(FEOGA — O) e pelo Instrumento Financeiro de
Orientação das Pescas (IFOP).

3 — As entidades envolvidas nas acções de controlo
de segundo nível dotar-se-ão de estruturas organizacio-
nais adequadas, que podem adoptar a forma de estru-
turas de projecto, sendo-lhes aplicável o disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
constituídas pelos recursos necessários ao desempenho
das funções previstas neste diploma, bem como das
demais tarefas decorrentes das suas responsabilidades
no SNC, sendo que ao exercício das respectivas funções
se aplica o previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 46.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

4 — Em casos excepcionais e devidamente fundamen-
tados, que visem possibilitar o cumprimento das novas
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exigências regulamentares em termos de controlo,
nomeadamente a existência de segregações de funções,
podem as entidades responsáveis pelo controlo de pri-
meiro nível dotar-se de estruturas organizacionais nos
termos do número anterior.

Artigo 8.o

Controlo de alto nível

1 — Para além das funções previstas no n.o 2 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
o controlo de alto nível compreende a comunicação,
à Comissão Europeia, das irregularidades detectadas e,
até 30 de Junho de cada ano, dos desenvolvimentos
registados na aplicação em Portugal do Regulamento
(CE) n.o 438/2001, da Comissão, de 2 de Março, bem
como a emissão da declaração no encerramento das
diversas formas de intervenção.

2 — Compete à IGF o exercício das funções men-
cionadas no número anterior.

Artigo 9.o

Comunicação de irregularidades

1 — No cumprimento dos artigos 3.o e 5.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1681/94, da Comissão, de 11 de Julho,
compete à IGF coordenar o tratamento da informação
relativa à comunicação de irregularidades no âmbito
dos fundos estruturais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
IGF:

a) Centraliza as informações relativas às irregu-
laridades detectadas no âmbito do funciona-
mento do SNC;

b) Promove, entre os organismos intervenientes no
SNC, as acções de articulação que se revelem
necessárias;

c) Elabora, com a colaboração dos restantes inter-
venientes no SNC, as instruções e normas ten-
dentes a um tratamento uniforme das informa-
ções previstas na alínea a).

3 — As relações a estabelecer entre os vários níveis
de controlo relativamente à comunicação e ao trata-
mento das irregularidades constam da portaria conjunta
prevista no n.o 1 do artigo 7.o

4 — No âmbito do funcionamento do SNC, são ins-
tituídos procedimentos específicos para o tratamento
das informações e acompanhamento dos processos rela-
tivos às irregularidades detectadas, com vista ao integral
cumprimento das obrigações decorrentes da aplicação
da regulamentação respeitante à comunicação de irre-
gularidades à Comissão Europeia.

Artigo 10.o

Declaração no encerramento das formas de intervenção

1 — No encerramento das diversas formas de inter-
venção, é emitida, nos termos do artigo 15.o do Regu-
lamento (CE) n.o 438/2001, da Comissão, de 2 de Março,
a declaração referida na alínea f) do n.o 1 do artigo 38.o
do Regulamento (CE) n.o 1260/99, do Conselho, de 21
de Junho.

2 — A declaração mencionada no número anterior
é, segundo o disposto nos artigos 16.o e 17.o do Regu-
lamento (CE) n.o 438/2001, da Comissão, de 2 de Março,
acompanhada de um relatório que resumirá as conclu-
sões dos controlos efectuados no âmbito da intervenção
em causa, realizados no cumprimento das disposições
do presente diploma e da regulamentação nacional e
comunitária aplicável, e procurará garantir, nomeada-
mente, a inexistência de erros substantivos na declaração
final de despesa e no pedido de saldo final da ajuda
comunitária.

Artigo 11.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas, o controlo de primeiro
nível previsto no artigo 5.o é desenvolvido sob a res-
ponsabilidade dos órgãos de gestão das intervenções
operacionais, em articulação com outros organismos a
designar por deliberação do respectivo governo regional,
com garantia do princípio de segregação de funções.

2 — O disposto no número anterior, não prejudica
as competências específicas de controlo atribuídas ao
Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e Pescas, enquanto autoridade
de pagamento para o FEOGA — O e para o IFOP.

3 — Sem prejuízo das competências atribuídas a orga-
nismos de âmbito nacional, o controlo de segundo nível
é exercido, nas Regiões Autónomas, pelas respectivas
inspecções regionais.

4 — A articulação a estabelecer entre os organismos
de controlo de segundo nível referidos no n.o 4 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
e as inspecções regionais efectua-se mediante protoco-
los, a celebrar no prazo de 30 dias contados da data
de entrada em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 12.o

Aquisição de serviços de auditoria externa

A aquisição de serviços de auditoria externa, no
âmbito do controlo das acções financiadas pelos fundos
estruturais, pode ser efectuada com recurso aos pro-
cedimentos previstos no n.o 9 do artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, de acordo com as
seguintes regras:

a) Prévia qualificação de entidades auditoras exter-
nas, com observância do regime fixado no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a qual
é válida pelo período de dois anos, renovável
por iguais períodos, até ao limite máximo de
oito anos;

b) Negociação restrita às entidades pré-qualifica-
das, quando o valor do contrato seja igual ou
superior a 10 000 contos;

c) Ajuste directo restrito às entidades pré-quali-
ficadas, quando o valor do contrato seja inferior
a 10 000 contos;

d) Celebração de contrato escrito, independente-
mente do valor.
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Artigo 13.o

Legislação subsidiária

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no
presente diploma aplica-se, subsidiariamente, o Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e demais legislação
conexa.

Artigo 14.o

Disposições finais

1 — Para o desempenho das tarefas decorrentes do
correcto funcionamento do SNC, são, sempre que pos-
sível e desde que observadas as regras nacionais e comu-
nitárias aplicáveis, utilizadas as linhas de financiamento
previstas para a assistência técnica ao QCA III ou às
intervenções operacionais específicas.

2 — O recurso às linhas de financiamento mencio-
nadas no número anterior é equacionado, preferencial-
mente, no quadro da formação dos recursos humanos
que venham a ser afectos ao desempenho das tarefas
de controlo previstas neste diploma e respectivo suporte
técnico.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Abril de 2001. — Jaime José Matos da Gama — Jaime
José Matos da Gama — Jaime José Matos da
Gama — Guilherme d’Oliveira Martins — Júlio de Lemos
de Castro Caldas — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — Fernando Manuel dos Santos Vigário
Pacheco — José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro — António Luís Santos Costa — Mário Cristina de
Sousa — António Ricardo Rocha de Magalhães — Luís
Manuel Capoulas Santos — Ana Benavente — Nélson
M a d e i r a B a l t a z a r — P a u l o J o s é F e r n a n d e s
Pedroso — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — João
Alexandre do Nascimento Baptista — José Mariano
Rebelo Pires Gago — Alberto de Sousa Martins — Luís
Miguel de Oliveira Fontes.

Promulgado em 11 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 169/2001
de 25 de Maio

A protecção do sobreiro e da azinheira, que ocupam,
respectivamente, 720 000 ha e 465 000 ha em povoamen-
tos puros e mistos dominantes, justifica-se largamente

pela sua importância ambiental e económica, já reco-
nhecida na Lei de Bases da Política Florestal (Lei
n.o 33/96, de 17 de Agosto).

De facto, os povoamentos destas espécies, nomea-
damente os sistemas com aproveitamento agro-silvopas-
toril conhecidos por «montados», incluem alguns dos
biótopos mais importantes ocorrentes em Portugal con-
tinental em termos de conservação da natureza, desem-
penhando, pela sua adaptação às condições edafo-cli-
máticas do Sul do País, uma importante função na con-
servação do solo, na regularização do ciclo hidrológico
e na qualidade da água.

Paralelamente, estas espécies representam um
recurso renovável de extrema importância económica,
a nível nacional e a nível local. A cortiça produzida
e transformada pelo sobreiro, para além dos milhares
de postos de trabalho que justifica, gera, anualmente,
entre 100 e 150 milhões de contos de exportações, ultra-
passando já os 3% do valor total das vendas de Portugal
a outros países. A azinheira, com uma importância eco-
nómica nacional bastante mais reduzida, desempenha,
no entanto, a nível local, um papel fundamental na pro-
dução animal, nomeadamente destinada a produtos
tradicionais.

A importância destes sistemas agro-florestais, produ-
zidos e mantidos ao longo de gerações pelos agricultores,
face à sua origem antrópica, só poderão manter-se
enquanto as actividades económicas que lhe estão na
base, ou outras que as substituam, permitam e justi-
fiquem a sua manutenção.

A expansão da área abrangida por estas duas espécies
tem sido alvo de políticas activas de apoio ao inves-
timento por parte do Estado, tendo sido instalados, nos
últimos cinco anos, cerca de 65 000 ha de novos povoa-
mentos de sobreiro e 23 000 ha de azinheira.

O Decreto-Lei n.o 11/97, de 14 de Janeiro, intro-
duziu alterações significativas no quadro legislativo
referente à protecção do sobreiro e da azinheira. A
experiência acumulada ao fim de quatro anos da sua
aplicação demonstrou a necessidade de alterar ou
reforçar os mecanismos que visam a salvaguarda dos
ecossistemas em causa e adaptar o procedimento
relativo às competências para autorizações de cortes
ou arranques de sobreiros ou azinheiras à actual orgâ-
nica do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas e à intervenção do Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
designadamente nas áreas classificadas. Assim, são
introduzidas alterações nas condições em que é pos-
sível proceder ao corte ou arranque de sobreiros e
azinheiras e são redefinidas as competências para
a autorização destas operações.

Tendo como objectivo garantir a defesa e valorização
integrada da diversidade do território nacional e o apro-
veitamento racional dos recursos naturais e face às várias
pressões de que os agrossistemas em causa têm vindo
a ser alvo, são alteradas as medidas de carácter dissuasor
a eventuais violações ao disposto na legislação que agora
se revoga.

Assim, introduz-se o recurso a medidas compensa-
tórias no caso de cortes autorizados e de reposição no
caso de cortes ilegais, de forma a garantir que a área
daquelas espécies não seja afectada, e inibe-se por
25 anos a afectação do solo a outros fins, nos casos


